PARECER N.º  1657 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 877, DE 2007

De autoria da Deputada Dárcy Vera, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a criar a Delegacia de Repressão a Crimes Eletrônicos, em Ribeirão Preto.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e recebeu uma emenda (fls.).

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme o previsto no § 1° do Regimento Interno consolidado, 
que exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n° 1.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Segurança Pública, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, o aumento de crimes virtuais atualmente cometidos exige uma polícia especializada para a sua apuração e para a identificação e punição dos infratores.

Importante ressaltar que, delitos já juridicamente definidos e que admitem consumação por via digital, sem mencionar aqueles que são exclusivamente eletrônicos, converteram a exigência mencionada em demanda que deve ser atendida imediatamente, resultando na imprescindível necessidade do Estado se aparelhar para proteger o cidadão agredido, demonstrando que a matéria objeto do presente projeto apóia-se em boas razões.

Quanto à emenda de n° 1, apresentada pelo Deputado Simão Pedro, somos favoráveis à sua aprovação, pois entendemos que visa aprimorar o texto da propositura em tela.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 877, de 2007, e à emenda de nº 1.

É o nosso parecer.

a) Gil Arantes – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26/3/2008

a) Conte Lopes – Presidente

Olimpio Gomes – Said Mourad – Vanderlei Siraque – Jorge Caruso – Antonio Carlos – Conte Lopes.

